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ESCRITURA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA QUE ENTRE SI FAZEM: OS DEBENTURISTAS, REPRESENTADOS PELA SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA. E SISTAC SISTEMAS DE ACESSO S.A., NA FORMA ABAIXO:

[Nota VA: Os prazos serão incluídos/sugeridos pela Companhia/PNA na próxima versão]
S A I B A M,..................................................................; compareceram as partes entre si justas e contratadas (em conjunto, as “PARTES”), a saber: I – como CREDORES FIDUCIÁRIOS: os titulares das debêntures (“DEBÊNTURES”), emitidas por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Sistac Sistemas de Acesso S.A.”, celebrado em [●] de [●] de 2019 (“ESCRITURA” ou “ESCRITURA DE EMISSÃO”), a seguir designados como “DEBENTURISTAS” ou “CREDORES FIDUCIÁRIOS”, neste ato representados pela SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA., instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Sete de Setembro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 15.227.994/0001-50, neste ato representada por seus bastante procuradores, Sr. [●], [nacionalidade], [profissão], portador do documento de identidade nº [●] inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº [●] e Sr. [●], [nacionalidade], [profissão], portador do documento de identidade nº [●] inscrito no CPF/MF sob o nº [●], na qualidade de AGENTE FIDUCIÁRIO e representante legal dos CREDORES FIDUCIÁRIOS, e, do outro lado, como DEVEDORA FIDUCIANTE: SISTAC SISTEMAS DE ACESSO S.A. sociedade anônima sem registro de capital aberto perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com sede na cidade de Itaboraí, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Quatorze, s/n, Lote 1991, Gebara, CEP 24.867-448, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 00.832.397/0001-88, neste ato representada por seus representantes legais devidamente autorizados, o Sr. [●], [nacionalidade], [profissão], portador do documento de identidade nº [●] inscrito no CPF/MF sob o nº [●], residente e domiciliado na [endereço], e o Sr. [●], [nacionalidade], [profissão], portador do documento de identidade nº [●] inscrito no CPF/MF sob o nº [●], residente e domiciliado na [endereço], registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o nº [●], em [●], devidamente autorizada pela ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em [●], registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob o nº [●], em [●]; Os presentes identificados como os próprios por mim, e pela documentação apresentada, do que dou fé; têm entre si justo e o que se contém nas condições e cláusulas seguintes: CONSIDERANDO QUE: (i) A DEVEDORA FIDUCIANTE, os DEBENTURISTAS e o AGENTE FIDUCIÁRIO celebraram em [●] de [●] de 2018, a ESCRITURA DE EMISSÃO por meio da qual são regulados os termos e condições da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, da Sistac Sistemas de Acesso S.A. (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), na qual foram emitidas 165.000 (cento e sessenta e cinco mil) Debêntures com valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil Reais) perfazendo o montante total de R$165.000.000,00 (cento e sessenta e cinco milhões de reais) (“VALOR TOTAL DA EMISSÃO”), e que possui, dentre outros, os seguintes termos e condições: a) Juros Remuneratórios: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidem juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Segmento CETIP UTVM (“B3”) no informativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.br) (“TAXA DI”), acrescida exponencialmente de 3,15% (três inteiros e quinze centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“SOBRETAXA” e, em conjunto com a TAXA DI, “REMUNERAÇÃO”); b) Prazo: 5 (cinco) anos, contados a partir de [●] (“DATA DE EMISSÃO”), vencendo-se, portanto, em [●] ("DATA DE VENCIMENTO"); c) Valor Nominal Unitário: as Debêntures terão o valor nominal unitário de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“VALOR NOMINAL UNITÁRIO”); d) Amortização: a amortização das Debêntures será realizada a partir do 18º (décimo oitavo) mês, contado da Data de Emissão, em parcelas trimestrais, sempre no dia 9 do mês, sendo o primeiro pagamento em 9 de julho de 2020 e o último em 9 de janeiro de 2024; e) Local e Assinatura: cidade e Estado do Rio de Janeiro; f) Local de Pagamento: (i) no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração e aos Encargos Moratórios, e com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; ou (ii) para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Banco Bradesco S.A., instituição financeira com sede na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na Cidade de Deus, Avenida Yara, s/n.º, Prédio Amarelo, 2º andar, inscrita no CNPJ sob nº 60.746.948/0001‑12 (“ESCRITURADOR”) ou, com relação aos pagamentos que não possam ser realizados por meio do Escriturador, na sede da DEVEDORA FIDUCIANTE, conforme o caso; e g) as demais condições e obrigações assumidas pela DEVEDORA FIDUCIANTE e garantidas por meio da Escritura constam na ESCRITURA DE EMISSÃO, sendo que as PARTES da ESCRITURA DE EMISSÃO declaram conhecer integralmente e ora os confirmam. Salvo se de outra forma definidos nesta ESCRITURA (conforme abaixo definido), ainda que posteriormente ao seu uso, os termos iniciados em letras maiúsculas, estejam no singular ou no plural, terão os significados que lhes são atribuídos na ESCRITURA DE EMISSÃO. Para fins desta ESCRITURA (conforme abaixo definido), a expressão “Dia(s) Útil(eis)” significa qualquer dia, exceção feita aos sábados, domingos e feriados declarados nacionais.; RESOLVEM as PARTES firmar a presente ESCRITURA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DA EMBARCAÇÃO ESPERANÇA ("ESCRITURA"), nos seguintes termos: 1) Em garantia do fiel e integral cumprimento pela DEVEDORA FIDUCIANTE de suas obrigações oriundas da ESCRITURA DE EMISSÃO, incluindo, mas não se limitando, ao pagamento do VALOR TOTAL DA EMISSÃO, juros, encargos moratórios e prêmios, conforme aplicável, bem como das demais obrigações pecuniárias presentes e futuras, principais e acessórias, previstas na ESCRITURA DE EMISSÃO, inclusive honorários do AGENTE FIDUCIÁRIO e despesas judiciais e extrajudiciais comprovadamente incorridas pelo AGENTE FIDUCIÁRIO ou DEBENTURISTAS na constituição, formalização, execução e/ou excussão das garantias previstas na ESCRITURA DE EMISSÃO ("OBRIGAÇÕES GARANTIDAS"), a DEVEDORA FIDUCIANTE, neste ato e na melhor forma de direito, em caráter irrevogável e irretratável, nos termos do artigo 66-B da Lei n° 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada ("Lei 4.728"), dos artigos 1.361 e seguintes da Lei n° 10.406, de 11 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil Brasileiro”), e do Decreto-Lei n° 911, de 1° de outubro de 1969, conforme alterado ("Decreto n° 911"), e da Lei n° 7.652, de 03 de fevereiro de 1988, conforme alterada ("ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA"), aliena fiduciariamente, neste ato, em favor dos CREDORES FIDUCIÁRIOS, representados pelo AGENTE FIDUCIÁRIO, a embarcação denominada “SISTAC ESPERANÇA” (doravante denominada “EMBARCAÇÃO ESPERANÇA”), inscrita na Capitania dos Portos sob o nº [●], Provisionada pelo Tribunal Marítimo sob o nº [●], possuindo as seguintes e principais características: (a) Tipo: SDSV (Shallow Dive Support Vessel); (b) Arqueação Bruta: 130,00 T; (c) Arqueação Líquida: 39,00 T; (d) Comprimento total: 25,01 m; (e) Boca Moldada: 6,42 m; (f) Pontal Moldado: 3,2 m; (g) Calado Moldado de Projeto: 1,19 m; (h) Construtor do Navio: SeaSafe Barcos Manufaturados S/A, localizado na Cidade de Angra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro, Brasil; (i) Motores: [●]); (j) Material: [●]
.2) O valor garantido por esta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA é de R$ [•] ([•]) (“VALOR GARANTIDO”), equivalente ao valor de venda forçada da Embarcação Vitória, conforme laudo de avaliação emitido pela empresa [●], com data-base de [●]. 3) A EMBARCAÇÃO ESPERANÇA permanecerá alienada fiduciariamente aos CREDORES FIDUCIÁRIOS nos termos desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA até o integral cumprimento das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS conforme quitação por escrito a ser dada pelos CREDORES FIDUCIÁRIOS à DEVEDORA FIDUCIANTE dentro do prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data do integral cumprimento das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS. 4) [Nota VA: prazos a serem incluídos pelo PNA] A DEVEDORA FIDUCIANTE deverá exibir ao AGENTE FIDUCIÁRIO, (i) no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados desta data, o protocolo de inscrição desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA junto à Capitania dos Portos do Estado do Rio de Janeiro; (ii) no prazo de [●] dias corridos contados desta data, a prova da inscrição desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA junto à Capitania dos Portos do Estado do Rio de Janeiro e protocolo do pedido de registro junto ao Tribunal Marítimo no Rio de Janeiro; e (iii) no prazo de [●] dias corridos contados desta data, comprovante de registro junto ao Tribunal Marítimo no Rio de Janeiro, para os devidos fins e efeitos de direito, obrigando-se a DEVEDORA FIDUCIANTE a observar e cumprir a legislação e regulamentação de tempos e tempos aplicáveis a fim de assegurar a manutenção desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA sobre a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, gerando efeitos perante terceiros. A DEVEDORA FIDUCIANTE também se obriga a firmar e registrar, às suas custas quaisquer instrumentos adicionais que de tempos em tempos se façam necessários à manutenção desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. Os prazos previstos nos itens (ii) e (iii) acima poderão ser automaticamente prorrogados por igual período, caso a inscrição na Capitania dos Portos do Estado do Rio de Janeiro e/ou o registro junto ao Tribunal Marítimo, conforme aplicável, em razão de atraso interno de tais órgãos, ou seja, em razão de algum evento extraordinário que não possa ser resolvido com a interferência da DEVEDORA FIDUCIANTE, não sejam concluídos nos prazos acima estabelecidos e desde que comprovado que a DEVEDORA FIDUCIANTE está tomando todas as medidas necessárias para tanto. As PARTES acordam que os prazos acima somente serão prorrogados caso a DEVEDORA FIDUCIANTE cumpra as exigências apresentadas por tais órgãos nos menores prazos por eles estabelecidos. Caso a DEVEDORA FIDUCIANTE não cumpra quaisquer exigências apresentadas por tais órgãos dentro do prazo por eles estabelecidos e, consequentemente, a prioridade estabelecida pela ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA seja perdida, este não cumprimento será entendido como um inadimplemento desta ESCRITURA e da ESCRITURA DE EMISSÃO o que poderá gerar o vencimento antecipado das obrigações estabelecidas na ESCRITURA DE EMISSÃO]
. Após 5 (cinco) Dias Úteis contados da inscrição desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA junto à Capitania dos Portos do Estado do Rio de Janeiro e do seu registro junto ao Registro de Propriedade do Tribunal Marítimo, a DEVEDORA FIDUCIANTE deverá enviar o comprovante de tal inscrição e de tal registro, conforme aplicável, ao AGENTE FIDUCIÁRIO. 5) A DEVEDORA FIDUCIANTE declara e garante aos CREDORES FIDUCIÁRIOS e ao AGENTE FIDUCIÁRIO que é sociedade devidamente licenciada para deter, possuir e operar a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, licenciamento este que a DEVEDORA FIDUCIANTE deverá manter em perfeita ordem, validade e vigência. A DEVEDORA FIDUCIANTE também declara e garante que é legítima proprietária da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, a qual se encontra livre e desembaraçada de quaisquer ônus ou gravames, à exceção da presente ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA a qual será constituída, obrigando-se a DEVEDORA FIDUCIANTE a defender tal propriedade e posse de qualquer turbação ou esbulho de terceiros. A DEVEDORA FIDUCIANTE declara e garante que não existe qualquer ação ou procedimento de natureza administrativa, arbitral ou judicial envolvendo a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, incluindo, mas não se limitando, que tenha como objeto a apreensão ou retenção da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA por qualquer órgão da administração pública. 6) A DEVEDORA FIDUCIANTE obriga-se a fazer com que a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, a todo o tempo, atenda a toda e qualquer lei, tratado, convenção ou regulamentação a ela aplicável. 7) Os CREDORES FIDUCIÁRIOS e/ou terceiro contratado pelos CREDORES FIDUCIÁRIOS, às expensas da DEVEDORA FIDUCIANTE, poderão, mediante notificação prévia, inspecionar ou avaliar a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA a fim de determinar sua condição e confirmar que a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA e todo o equipamento a ela correlato estão sendo devidamente mantidos e reparados. A DEVEDORA FIDUCIANTE obriga-se a efetuar, às suas custas, quaisquer reparos considerados necessários nos termos de tal avaliação ou inspeção realizada pelos CREDORES FIDUCIÁRIOS, em até [●] ([●]) dias corridos, contados da respectiva solicitação. [Nota VA: PNA vai enviar os prazos] A DEVEDORA FIDUCIANTE deverá permitir aos CREDORES FIDUCIÁRIOS e/ou terceiro contratado pelos CREDORES FIDUCIÁRIOS, às expensas da DEVEDORA FIDUCIANTE, anteriormente tenha obtido anuência que inspecionem os diários de bordo, sempre que solicitado com antecedência de 5 (cinco) dias corridos, obrigando-se também a DEVEDORA FIDUCIANTE em até 5 (cinco) dias corridos informar ao AGENTE FIDUCIÁRIO sobre quaisquer acidentes ou danos sofridos pela EMBARCAÇÃO ESPERANÇA ou sua equipagem que afetem a capacidade da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA operar, afetando negativamente a presente ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. A DEVEDORA FIDUCIANTE obriga-se a, às suas próprias e exclusivas custas (a) manter e preservar a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA em bom estado e em condição de operação compatível com a boa prática da indústria, e (b) manter a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA em condições que lhe assegurem a mais alta classificação junto à Sociedade Classificadora [●]
 mensalmente e a DEVEDORA FIDUCIANTE deverá fornecer ao AGENTE FIDUCIÁRIO comprovação de que referida classificação foi mantida. A DEVEDORA FIDUCIANTE não fará e não permitirá que seja feita qualquer modificação à estrutura, tipo ou velocidade da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, sem que anteriormente tenha obtido anuência dos CREDORES FIDUCIÁRIOS por escrito; 8) A DEVEDORA FIDUCIANTE pagará quaisquer tributos, encargos, taxas ou multas devidos sobre a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA inclusive, sem limitação, tais tributos ou encargos cujo não pagamento possa ensejar a constituição de ônus sobre a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA em favor de terceiros, apresentando os comprovantes de pagamento ao AGENTE FIDUCIÁRIO, quando solicitado. Se a DEVEDORA FIDUCIANTE não pagar, regularmente e em tempo hábil, os valores descritos acima, os CREDORES FIDUCIÁRIOS, por intermédio do AGENTE FIDUCIÁRIO, poderão fazer tais pagamentos e a DEVEDORA FIDUCIANTE será obrigada a reembolsá-los pelos valores gastos no dia útil subsequente após o recebimento da notificação enviada pelos CREDORES FIDUCIÁRIOS e/ou pelo AGENTE FIDUCIÁRIO, sob pena de aplicação sobre tais valores do seguinte: (i) juros de mora de 1% (um por cento) por mês e (ii) multa não compensatória de 2% (dois por cento) aplicável sobre os valores devidos e não pagos. 9) A DEVEDORA FIDUCIANTE declara e garante que a celebração e o cumprimento pela DEVEDORA FIDUCIANTE da ESCRITURA DE EMISSÃO e desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA e dos demais contratos, instrumentos, documentos e certificados firmados pela DEVEDORA FIDUCIANTE em relação à presente, foram devidamente autorizados nos termos de seus documentos constitutivos e não conflitam ou representam inadimplemento no âmbito de qualquer outra alienação fiduciária, fretamento ou outro contrato do qual a DEVEDORA FIDUCIANTE seja parte ou ao qual a DEVEDORA FIDUCIANTE esteja vinculada. A ESCRITURA DE EMISSÃO e a presente ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA foram devidamente celebradas pela DEVEDORA FIDUCIANTE, e constituindo esta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA e as DEBÊNTURES obrigações legais, válidas e vinculativas da DEVEDORA FIDUCIANTE, exequíveis contra a DEVEDORA FIDUCIANTE de acordo com seus termos. 10) A DEVEDORA FIDUCIANTE obriga-se a não alienar, hipotecar, gravar, onerar ou afretar, em qualquer grau, (ou consentir na alienação, na hipoteca, na constituição de ônus ou no afretamento) a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA sem a anuência prévia e por escrito dos CREDORES FIDUCIÁRIOS. Qualquer anuência dada pelos CREDORES FIDUCIÁRIOS nos termos desta cláusula não constituirá renúncia de seus direitos em relação a qualquer subsequente alienação, hipoteca, gravame, constituição de ônus ou afretamento da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, sendo que, em qualquer caso, qualquer alienação, hipoteca, gravame, ônus ou afretamento da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA estará sujeita aos termos desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA e ao ônus ora criado. 11) [Nem a DEVEDORA FIDUCIANTE, nem qualquer afretador, operador ou capitão da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA terá qualquer direito ou autoridade para criar ou autorizar que seja criada qualquer hipoteca, ônus, encargo, afretamento, direito ou reivindicação de qualquer natureza sobre a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA]. [Nota PNA: Sob análise.] 12) A DEVEDORA FIDUCIANTE deverá informar ou fazer com que seja informada a qualquer terceiro, parte de qualquer negócio envolvendo a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA sobre a constituição desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, conforme aditada de tempos em tempos. 13) A DEVEDORA FIDUCIANTE obriga-se a (i) a manter a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA segurada contra os riscos de (a) fogo, (b) raio, (c) inundações, (d) explosões, (e) vendavais, (f) outros danos físicos e (g) responsabilidade civil, por período de tempo e valores (incluindo principal e juros) nunca inferiores Valor Mínimo (conforme definido abaixo), nos mesmos moldes substanciais atualmente seguidos pela DEVEDORA FIDUCIÁRIA e aprovados pelo AGENTE FIDUCIÁRIO, constando o AGENTE FIDUCIÁRIO como beneficiário nas respectivas apólices, as quais deverão ser apresentadas ao AGENTE FIDUCIÁRIO no prazo de até [•] Dias Úteis contados da data de registro desta ESCRITURA. Caso a DEVEDORA FIDUCIANTE deixe de renovar ou atrase o pagamento dos prêmios de seguro a que se refere esta cláusula, o AGENTE FIDUCIÁRIO poderá fazê-lo, mediante instrução dos CREDORES FIDUCIÁRIOS, exigindo o valor respectivo da DEVEDORA FIDUCIANTE, acrescido dos encargos moratórios previstos nesta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, calculados desde a data do pagamento do prêmio de seguro pelos CREDORES FIDUCIÁRIOS até o efetivo reembolso do valor devido, ficando também esse valor garantido pela ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA ora constituída. O AGENTE FIDUCIÁRIO, na qualidade de beneficiário do seguro aqui referido, poderá receber, total ou parcialmente, a indenização paga pela companhia seguradora em caso de ocorrência de sinistro com relação à EMBARCAÇÃO ESPERANÇA aplicando tais recursos na amortização ou integral liquidação da ESCRITURA DE EMISSÃO, colocando o remanescente, se houver, à disposição da DEVEDORA FIDUCIANTE. A DEVEDORA FIDUCIANTE (i) deverá, em até 15 (quinze) dias corridos contados desta data, aditar a apólice de seguro [●]
 referente à EMBARCAÇÃO ESPERANÇA ("APÓLICE") a fim de incluir o AGENTE FIDUCIÁRIO como beneficiário de todo e qualquer pagamento realizado no âmbito de tal APÓLICE; e (ii) concorda que o AGENTE FIDUCIÁRIO sub-rogar-se-á nos direitos da DEVEDORA FIDUCIANTE previstos na APÓLICE que, a critério do AGENTE FIDUCIÁRIO representado pelos CREDORES FIDUCIÁRIOS, seja suficiente para segurar os riscos de tal atividade. 14) A DEVEDORA FIDUCIANTE não poderá, sem prévia anuência por escrito do AGENTE FIDUCIÁRIO, mediante instruções dos CREDORES FIDUCIÁRIOS, (i) praticar qualquer ato ou permitir que seja praticado qualquer ato tendo por efeito a suspensão, ineficácia ou rescisão da APÓLICE ou, ainda, a redução do valor assegurado, e (ii) permitir que a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA seja utilizada em qualquer atividade não permitida nos termos da APÓLICE então em vigor sem que seja contratado seguro específico. 15) Imediatamente após: (a) a ocorrência de qualquer inadimplemento da ESCRITURA DE EMISSÃO ou desta ESCRITURA, (b) a ocorrência de qualquer dos eventos que nos termos do artigo 1.425 do Código Civil ou, (c) o não cumprimento, pela DEVEDORA FIDUCIANTE, de qualquer de seus compromissos, obrigações ou declarações nesta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA e/ou na ESCRITURA DE EMISSÃO, consolidar-se-á em favor dos CREDORES FIDUCIÁRIOS, a propriedade plena da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, nos termos do Decreto n° 911. Neste caso, os CREDORES FIDUCIÁRIOS, cujos interesses serão representados pelo AGENTE FIDUCIÁRIO, sem prejuízo dos demais direitos previstos em lei, especialmente aqueles previstos pelo artigo 66-B, Parágrafos 4° e 5° da Lei 4. 728, e observados os termos e procedimentos previstos no inadimplemento da ESCRITURA DE EMISSÃO ou, poderão executar, judicial ou extrajudicialmente, a ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA aqui constituída, podendo promover, pelo preço e nas condições de mercado, em uma ou mais vezes, em operação pública ou privada, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, a exclusivo critério do AGENTE FIDUCIÁRIO representando os CREDORES FIDUCIÁRIOS, o recebimento, retenção, venda, cessão ou transferência, no todo ou em parte, da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, utilizando o produto assim obtido para a amortização extraordinária das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS e quaisquer tributos e despesas justificáveis e comprovadamente incidentes sobre a venda, cessão ou transferência da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, até o VALOR GARANTIDO, sem prejuízo do exercício, pelos CREDORES FIDUCIÁRIOS, representados pelo AGENTE FIDUCIÁRIO de quaisquer outros direitos, garantias e prerrogativas cabíveis. Caso o produto líquido da venda da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA seja insuficiente ao integral cumprimento das OBRIGAÇÕES GARANTIDAS (na moeda em que estas tiverem sido incorridas), a DEVEDORA FIDUCIANTE permanecerá pessoalmente obrigada pelo saldo não pago. 16) A DEVEDORA FIDUCIANTE neste ato nomeia e constitui, em caráter irrevogável e irretratável, nos termos dos artigos 683 a 685, do Código Civil, o AGENTE FIDUCIÁRIO, na qualidade de representante dos CREDORES FIDUCIÁRIOS como seus mandatários com poderes específicos e especiais para praticar todos os atos necessários (a) à consecução dos registros aplicáveis ao aperfeiçoamento desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, bem como para cumprir com quaisquer exigências legais (incluindo perante qualquer terceiro ou órgão governamental) que estejam relacionadas à validade e eficácia desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA ou celebrar qualquer instrumento consistente com os termos desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA para manter o direito de garantia aqui criado válido, exequível e devidamente formalizado; (b) à excussão da presente garantia, nos termos da cláusula 15 acima; (c) para receber todos os valores exigíveis mediante ou relativo a qualquer execução de seus direitos com relação à ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA aqui constituída; e (d) perante qualquer autoridade governamental, incluindo, mas não se limitando, em caso de venda pública da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA. 17) A DEVEDORA FIDUCIANTE obriga-se, a qualquer tempo, até o integral cumprimento das obrigações assumidas na ESCRITURA DE EMISSÃO, a reforçar, no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos após a notificação encaminhada pelo AGENTE FIDUCIÁRIO, a garantia aqui estabelecida, se tal garantia se tornar imprópria ou inepta, ou se a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA sofrer perda, deterioração ou desvalorização de seu valor ou ainda se estiver sujeita ou sob ameaça de penhora, sequestro, detenção ou de qualquer outra ação judicial ou administrativa ou, ainda, se a EMBARCAÇÃO ESPERANÇA se tornar inepta, inadequada, inútil ou insuficiente para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas sob a ESCRITURA DE EMISSÃO. O reforço de garantia deve ser implementado por meio de qualquer forma legal de garantia, incluindo penhor, hipoteca, alienação fiduciária em garantia de outros bens de igual natureza ou diferentes da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, desde que sejam previamente aceitos pelos CREDORES FIDUCIÁRIOS reunidos em assembleia geral de debenturistas, nos termos da ESCRITURA DE EMISSÃO. As novas garantias deverão ser em montante mínimo equivalente ao Valor Mínimo, devidamente atualizado. Após o decurso do prazo acima sem que seja constituída nova garantia, ficarão os CREDORES FIDUCIÁRIOS automaticamente sub-rogados no preço que vier a ser pago pelo Poder Expropriante em relação à EMBARCAÇÃO ESPERANÇA, até o limite do VALOR GARANTIDO; 18) Fica certo e ajustado o caráter não excludente, mas cumulativo entre si, da ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA com quaisquer outras eventuais garantias oferecidas pela DEVEDORA FIDUCIANTE ou por terceiros, podendo os CREDORES FIDUCIÁRIOS executar todas ou cada uma delas indiscriminadamente, com vistas a se ressarcir de todas e quaisquer quantias devidas pela DEVEDORA FIDUCIANTE em decorrência da ESCRITURA DE EMISSÃO, ficando ainda estabelecido que a execução destas garantias independerá de qualquer providência preliminar por parte dos CREDORES FIDUCIÁRIOS, extrajudicial ou judicial, tais como aviso, protesto, notificação, interpelação ou prestação de contas, de qualquer natureza; 19) A DEVEDORA FIDUCIANTE obriga-se a providenciar o protocolo da averbação nos documentos da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA na Capitania dos Portos do Estado do Rio de Janeiro, e no Registro de Propriedade do Tribunal Marítimo, no Rio de Janeiro nos prazos estabelecidos na Cláusula 3 acima, ficando, para todos os fins de direito, tais averbações e registros automaticamente aderidas a esta ESCRITURA. 20) Para efeito de venda em leilão público, o valor da EMBARCAÇÃO ESPERANÇA é, nesta data, de R$ [●] ([●] reais)
 com base no [] datado de XX/XX/XXXX (obs.: não encontrei explicação de rodapé para o item 5)("VALOR MÍNIMO"). As PARTES, por si e na forma como vêm representadas, desde já concordam e aceitam, que o Valor Mínimo poderá, a qualquer tempo e a exclusivo critério dos CREDORES FIDUCIÁRIOS, ser atualizado por meio da elaboração de novos laudos de avaliação por empesa especializada indicada pelos CREDORES FIDUCIÁRIOS e contratada pela DEVEDORA FIDUCIANTE, hipótese em que esta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA deverá ser devidamente alterada e aditada de forma a refletir os montantes atualizados do Valor Mínimo, conforme apurado nos termos aqui previstos. Todos os custos relativos aos novos laudos e alteração e registro desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA serão pagos pela DEVEDORA FIDUCIANTE. 21) Toda e qualquer comunicação ou notificação aos CREDORES FIDUCIÁRIOS ou ao AGENTE FIDUCIÁRIO, deverá ser feita por escrito, no endereço do AGENTE FIDUCIÁRIO, qual seja: Rua Sete de Setembro, 99, 24º, CEP 20050-005, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, At.: Srs. Carlos Alerto Bacha, Matheus Gomes Faria e Rinaldo Rabello Ferreria
 - E-mail: “fiduciario@simplificpavarini.com.br”. Toda e qualquer comunicação ou notificação à DEVEDORA FIDUCIANTE, inclusive para fins de comprovação de mora ou inadimplemento, nos termos do Decreto n° 911, deverá ser feita por escrito, no endereço da sede da DEVEDORA FIDUCIANTE. 22) Fica expressamente convencionado que qualquer alteração de quaisquer obrigações da ESCRITURA DE EMISSÃO, implicando novação da dívida garantida, dependerá sempre da anuência por escrito dos CREDORES FIDUCIÁRIOS, ficando sempre ressalvada a validade e eficácia da presente ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 23) A DEVEDORA FIDUCIANTE e os CREDORES FIDUCIÁRIOS neste ato elegem o foro da cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, como competente para dirimir disputas oriundas desta ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.24) A DEVEDORA FIDUCIANTE, apresentou as seguintes Certidões: [•]

� Nota VA: Companhia, favor (i) confirmar as informações relacionadas aos números de registro e características da embarcação; (ii) fornecer as devidas certidões e documentos que atestem o registro da propriedade marítima (DPP ou PRPM). As informações inseridas até o momento estão disponíveis no site da ANTAQ; e (iii) disponibilizar o Laudo de Avaliação para checagem do Valor de Venda Forçada.


� Sob aprovação dos Coordenadores


� Nota VA: Companhia, favor confirmar a sociedade classificadora da Embarcação. 





� Nota VA: Companhia, favor confirmar o número da apólice de seguro contratada para a embarcação. 








� Nota VA: Agente Fiduciário, favor confirmar se o sobrenome está correto.


� Nota VA: Em verificação com o Cartório Marítimo e Companhia.
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